
ESTÀDO DÀ PÀR.LÍBÀ
PRSI'EITI'RÀ MT'NICIPÀÍJ DE DUÀS ESIRAD.ã,S

TERMO DE REE'ERÊNCIA

1.O.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Aquisições de óleos
lubrificantes e dei:ivados destinad.os aos veiculos próprios e locados do MunicÍpio de Duas
Estradas PB.
1.2-A contrataÇão do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os
sequintes normativos: Lei Federal n" 74.133, de 1" de Abril d.e 2O2l; Lei Complemêntar n" L23,
de L4 de Dezembro de 2A06i Decreto Municípal n" -/6, de l4 de MarÇo de 2023; InstruÇão
Normativa n" 73 SEGES/Mtr, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinentef consid.eradas as
alteraçÕes posteriores das r:eferidas normas.

3.0
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DÀ COMPR]À

As características e especificações do objeto da referida contrat-ação são:
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4. O.DO TRàTÀ}4ENTO DIE]ERENCIÀDO PÀR;â, MEIEPP
4 . 1 . Na referida contrataÇão sêrá concedido tratamento
Microempresas e Bmpresas de Pequeno Porte, nos limites

diferenciado e simpiificado para as
previstos da Lei 723/A6, consideradas

serão afastadoscondições oeterminadas no Art. 4o, da Lei L4-733/27. Todavia,as hipóteses e
os benefícios estabelecidos nos
simultânea, as situaÇões previstas nos incisos II e III,
4.2.A pa::ticipação nc certame, portanto, deverá se

Arts. 41 e 48, por êstarem presentês, de for:ma isolada
Art. 49, todos da 1 3/A6.
a quaisquer interess

as :'{icroem.presas, Erl.presas de Pequeno Porte e nÕs termos da legisl gen

2.0. JUSTIFICATIVÀ
2.7.Para a contrataÇão:
2.\.L.A contrataÇão acima descrj-ta, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informaçÕes complementares que o acompanham, quando for: o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica -
Aquisiçôes de óleos lubrificantes e derivados destinados aos veicu1.os próprios e locados do
Municíplo de Duas Estradas PB -, considerada oportuna e imprescindivel, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de açÕes continuadas
para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaÇão dos recursos em relaçâo aos
objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de
planejamento aprovadas. O(A) Gestor(a) em ordem DIRETA, em consenso com sua equipe técnica
DETERMINA a vedação da participaÇão de consórcio e pessoa física nos procedimentos desta
Edilidade, excerto quando for viáveis suas participações. Esta decísão é tomada pelo Gestor em
carátêr discritivo por o mesmo achar inviável esses tipos de participantes para determinandos
obj etos .

2.2.Para a estimativa de quantitativo:
2.2.7.C quantitativo e a respectiva unidade da presênte contratação em função do consumo
deli-neacic e utilizaÇão provávels, foram devÍdamente definidos mediante observância à previ,são
da demanda a ser atendida e possíveis altêraÇões em decorrência das atividades a serem
ciesenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e aínda a

sequência histó::ica da realizaÇão de despesas semelhantes, quando existente.
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5.0.DÀS OBRTGAÇõES DO CONTRÀTÀÀITE
5'1'Efetuar Ô pâgamênto refativo ao objeto contratado efetivamente reafizado, de acordo cÕm ascfáusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.5'2'Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel- execuÇão do objeto daprêsente contratação, nos t.ermos do correspondente instrumento de ajuste.5'3'Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrãda quanto à qualidade dosprodutos ou serviÇos, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime ocontratado de suas responsabiridades pactuadas e precei-tos 1eg.ais.5'4'observâr, ên compatibilidade com o obieto da tontração, as disposições dos Arts. L75 a 123da Lei 74.733/2L.

6.0.DAS OBRrGÀçõES DO COlqrRÀrÀDo
6'1'Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concêrnentes à legistação fiscal, civil,tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquertÍtulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.6'2'substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentaremdefeitos, alterações, imperfeições ou qualsquer i-rregularidades discrepantes às exigências doinstrumento de aiuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.6'3'Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataÇão, safvo medianteprévia e expressa autorização do Contratante.
6'4'Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábêis, em compatj-bilidadecom as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas norespectivo processo licitatório, conforme o caso, apresêntando ao contrat.ante os documentosnecessárlos, sêmpre que solicitado.
6'5'Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participoudo certame e consequêntemente apresentou a documentação exigida na fàse de habilitaçáo.6'6'Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes .
6-7.observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123da Lei 14.733/27.

?.O.DOS PRAZOS E DÀ VIGÊàICIÀ
7.1,O prazo máximo para a execuÇão do objeto desta contrataÇão e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão do Pedido de Compra:
l.7.t.Entrega: 1,0 (dez) dias.
7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o 1ocal para a
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratantê ou em uma das
unidades adminlstrativas, por e1e indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
7.3.4 vigência da presente cont.ratação será determinada: 11 (onze) meses, considerada da data
de assinatura do respectivo instrumento dê ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos
termos dos Arts . 105 a l-l_4, da Lei l-4 .t33 /21 .

8.O.DO REÀTTUSTÀME!üIO EM SENTIDO ESÍRITO - RE"A,JUSÍE
B.1.Os preÇos contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dêntro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, excfusivamênte para
as obrj-gações j-nicj-adas e concluídas após a ocorrência da anuafidade.
B,3.Nos reajustes subsequêntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contâdo a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela ú1tima vari-ação conheclda, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Ej-ca o Contratado obrigado a
apresentar memória de cáfcu1o referente ao reajustamento de preÇos do val-or remanescente,
sempre que este ocorrer.
B . 5. Nas aferições finais, o indice uti-lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
def ini-tiwo.
B.6.Caso o lndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
B.?.Na ausêncla de previsão lega1 quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice
oficial, para reajustamenLo do preço do valor remanescentef por meio de termo aditivo.
B.B.O registro da variação do val-or contratuaf para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
8.9.O prazo para resposta ao pedído de restabefêcimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documenLação
comprobatória do fato imprevisívef ou previ-sÍveI de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 74.L33/27.

9.O.DO PÀGÀME}(IO
9.1.o pagiamento será real-izado mediante processo
procedimentos adotados, bem como as disposições dos

em obse
Ía746da

seguinte maneira: Para ocorrêr no prazo de trinta

r

do periodo de

às
74.
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10. O.DÀ VERIFICÀÇÃO DÀ QUÀTIFICAçÀO IÉCNTCA N ECONôMTCO-FI!{À}ICEIRÀ,
10'1'se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante,a documentaÇào essencial. suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restritaaquela definida nos Arts. 61 e 69, da Lei 14.L33/2L, respect-ivamente.
10.2.Sa]-ienta-se que a documentação relacíonada nos Arts. 66 a 69, da Lei t4.I33/2L, para
demonstrar a capacidade do ficitante de realizar o objeto eventual-mente pactuado, dividida emhabilitaçâo jurídica; qualificação técníco-profissional ê técnico-operacional; habilitaçÕesfiscal, sociai e trabalhistai e habilitação econômico-fínanceira; poderá ser dispensada, total
ou parci-almente. nas contratações em valores Ínferiores a um quarto do limite para dispensa delicitação para compras em geral, conforme as disposições d.o Art. 70, do mesmo dlploma iegaf.
11.o.Do CRITÉRIo DE AcEIrÀÇÁo Do oBJETo
11'l.Executada a presente contrataÇão e observadas as condiçÕes de adimplemento das obri-gaçôespactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante oi:eclecerão,
conforme o casô, às CisposiçÕes do Art. 140, da Lei L4.L33/2L.

12. 0.DO§ PROCEDTMENTOS DE FrSCÀIrzÀÇ.ã,o E GERENCIÀI4E!flrO
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Físcaf do
contrato, nos termos do Art. LLl, da Lei 74.133/21, especj-almente para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, respectlvamente, permitida a contrataÇão de tercelros para assistênci a e
subsidio de informações pertinentes a essas atríbuições.

13. O, DÀS SA}.IÇôES ÀDMINISTRàTIVÀS
13.1.o licitante ou o Contratado será responsabilizado adnLinistrativamente, facultada a defesa
no prazo legal do interessado, pelas infrações pre-,zistas no Art. 155, da lei 74.133/2L e serao
aplicadas, na forma, condiçÕes, regras, prazos e prccedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo di-ploma legial, as seguintes sançôes: a - advertência aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nào se
justificar a imposição de penafidade maís grave; b - multa de mora de 0,58 (zero vírgula cinco
por cento) apl-lcada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execuÇão do
objeto da contratação; c - mufta de 10% (dez por cento) sobre o vafor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referid.o Art. 155; d - imped.imento de licitar: e
contatar no âmbito da Ad:ninistração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanÇão, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsáve1 pelas infraçôes
adrc,inistrativas previstas nos inclsos II, III, fV, V, VI e VII do caput do referldo Art. 155,
quando não se justificar a imposição de penafidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para I icitar cu contratar rro âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta de todos os
entes federati.vos, pelo prazo minimo de três anos e máximo de seis anos, aplicaCa ao
responsáveI pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, fX, X, XI e XII do
caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos incisos II,
III, Iv, vt VI e VII do caput do mesmo artigo que lustifiquem a j-mposiÇào de penalidade mais
grave que a sanção referida no § 4" do referido Art. L56; f - aplicação cumulada de outras
sançÕes prevj-stas na Lei 14.L33/21,
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no praza de 1.5 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeíra parcela do paqamento a
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por: cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14. O.DÀ COMPENSAÇÃO FrNÀNCErRjÀ
14.1.Nos casos de evêntllais atrasos de pagiamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contr:atado não tenha concorrido de alguma forma para o atrasc, será admitida a compensaçào
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efet.ivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em tazão do atraso no pagamento
se::ão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM: N x VP * Ir onde: EM: encargos
moratórios; N: número de dias en1-re a data prevista para o pagamento e a do efetivo
nâ^^mônr^.l/p: -,alor da parceia a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim
:n,,rarto. T: rTx + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze

nâ q,,ã falta, um novo índÍce adotado pelo Governo Eederal que o substitua. Na

hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financêira vênha a ser extínto cu
de qualquer forma não possa mais ser utilízado, será adotado, em substituição, o que vier a

ser determinado pela leglslação então em viqor.

Duas Estradas - PB, 10 de Janeiro de 2025.

Josilene 1ix Nunes

w

Secret-ário (a) de Adminj-stração

,ffi
Impresso por convidado em 07/08/2025 11:11. Validação: 2413.6FA0.9C77.D77F.3449.11C0.098B.AED0. 

Termo de Referência. Doc. 05181/25. Data: 13/03/2025 17:39. Responsável: Luis C. M. da Silva.

81

81



ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREFEITT'RÀ Ifi'NTCIPÀI DE DUÀS ESTRADÀS

GÀBINETE DÀ PREE'EITÀ

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBilETo: Aquisições de ófeos l-ubrificantes e derivados destinados aos veiculos próprios
focados do Municipio de Duas Estradas pB.

e

I.O.DO TERMO DE REFERÊ}ICIÀ
1.1.o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
níve1 de precisão adequados, para a caracterizaçâo do objeto da contrataÇâo pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, reprêsentada pela sua
estrutura organizacional.

2.O.DA ÀPRO\IÀçÀO
2.1.Eica o Termo de Referênci-a em tela aprovado na forma como se apresenta

Termo de Referência aprowado - Art. 60, XXIII, da Lei 14.733/2L

"Art. 6" Para os fjns desta Lei, considera-se:"

XXIII - termo de referência: dacumento necessário para a contratação de bens e serviços, Qüê
deve conter os seguintes parâmetros e eLementos descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, 1 Janeiro de 2A25

MYLLENA NAYARA LEANDRO NUNES - CPF N 708.736.854-07
Prefeita Constitucional

k\N
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